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Procedimento Administrativo nº 01/2017
Assunto: Agentes de Proteção 
DELIBERAÇÃO

Trata-se de Procedimento que visa o acompanhamento da implantação dos Agentes de Proteção nas Comarcas do Estado do Tocantins.

As tratativas iniciaram-se em Fevereiro de 2017 através da expedição do Requerimento nº 01 ao Corregedor-Geral de Justiça do Estado, com a finalidade de que fosse expedida uma Recomendação aos Juízes da Infância e Juventude em todo o Estado, com o fito de que os mesmos credenciem voluntários para a realização da atividade fiscalizatória prevista no ECA.
Fora ainda expedido ofício CAOPIJ nº 07/17 ao Presidente do Tribunal de Justiça solicitando a adoção de providências para alterar a Lei Complementar nº 10/96, no que tange aos Agentes de Proteção, adequando-a às alterações da Lei 8.069/90 e inserindo algumas garantias aos voluntários agentes.
Em resposta, o Presidente do Tribunal de Justiça informou que o Cargo efetivo de agente de Proteção fora extinto, não sendo possível a indicação destes agentes. Expedimos o ofício CAOPIJ nº 38/17, esclarecendo que a extinção do cargo efetivo não inviabilizaria a indicação de voluntários e reiteramos o inteiro teor do ofício anterior. 
Em resposta, através do ofício nº 2767/2017 reiteraram a inexistência deste cargo no Quadro Geral de Servidores do Poder Judiciário e que essas funções (fiscalizações) poderiam ser exercidas pelo Ministério Público e pelo Conselho Tutelar.
Ainda não recebemos resposta da Corregedoria.
PROMOÇÃO
1) Reitere-se o pedido feito à Corregedoria, instruindo-o com cópia da Nota Técnica sobre o tema elaborada pela COPEIJ/GNDH/CNPG na última reunião ocorrida na cidade de João Pessoa/PB (março/2017).
2) Elabore-se ofício a todos os Juízes da Infância das 42 Comarcas do Estado explicando sobre a importância na composição dessas equipes de voluntários, pedindo que tomem providências. Encaminhe-se cópia da NT referida no item anterior.
3) Por Edoc, comunique-se aos membros acerca do item anterior. 
Araguaína , 18 de abril de 2017.
SIDNEY FIORI JUNIOR
Coordenador do CAOPIJ

